Exmo. Sr. Dr. Juiz da Vara do Trabalho de ................................................

Proc. n.º.........


(nome da empresa), com sede nesta cidade, à rua....., inscrita no CNPJ sob o n.º......., por seu advogado infra-assinado (doc. anexo), com escritório situado nesta cidade, à rua....., onde recebe intimações e avisos, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, ofertar sua CONTESTAÇÃO à  Reclamatória  Trabalhista  proposta  por ........ já qualificado nos autos, pelo que passa a expor:

PRELIMINARMENTE

ILEGITIMIDADE PASSIVA

Antes de buscar qualquer rebate ao mérito do presente feito, faz-se necessário destacar desde já que a reclamada é parte totalmente ilegítima para responder a presente demanda.

É que, conforme se depreende da própria tese de sucessão da Inicial, a reclamada não contratou, não remunerou, não fez uso dos serviços e nem despediu o reclamante. Tomou conhecimento dos fatos narrados da Inicial tão somente através da mesma, sequer tendo possibilidade de se defender ou rebater o que ali fora descrito.

Pelo que percebeu, o reclamante teria sido empregado pelo antigo estabelecimento que funcionava no atual endereço da reclamada, tendo seu contrato rescindido pelo proprietário daquele comércio, antes do imóvel ser locado para esta e antes desta ali se instalar e iniciar suas atividades, em 10.01.07.

Até por isso, se o reclamante pretende responsabilizar a reclamada pela percepção de seus direitos, deveria no mínimo fazer integrar à lide seu patrão - até mesmo para que a matéria fática tivesse meios de ser discutida. Não havendo como fazê-lo a reclamada, tampouco podendo trazer à lide o patrão que contratou, pagou, serviu-se do  labor, deve o presente feito ser extinto, sem julgamento de seu mérito, o que desde já se requer.

NO MÉRITO - INEXISTÊNCIA DE

SUCESSÃO

A empresa tida pelo reclamante como antecessora e a reclamada são absolutamente distintas. Em que pese explorarem a mesma atividade no ponto comercial, têm constituições próprias, não havendo identidade sequer nos materiais que as compõe.

Veja-se dos comprovantes em anexo que a reclamada, ao assumir o ponto, montou outro estabelecimento, comprando móveis, balcão, utilitários e a maioria dos materiais de diversos vendedores, não se identificando com o comércio anterior este nem neste aspecto.

Além disso, já dito desde a preliminar supra, o reclamante não laborou continuamente entre a empresa anterior até a instalação da Reclamada, sendo que fora dispensado pelo seu verdadeiro patrão ainda no antigo estabelecimento que ali funcionava. Com efeito, a própria solução de continuidade reconhecida prejudica a tese Inicial, uma vez que a Reclamada sequer conhecia o Reclamante, quando começou a montar seu negócio no fim do último mês.

Com maestria e acuidade, o Professor Doutor Juiz Maurício Godinho Delgado ao citar Délio Maranhão, em seu artigo sobre "Sucessão Trabalhista", publicado na Síntese Trabalhista nº 129 - MAR/2000, pág. 5 (rep. Júris Síntese mai/jun. 2006), destaca que a referida modalidade pressupõe a concorrência de dois quesitos:

 "a) que uma unidade econômico-jurídica seja transferida de um para outro titular; b) que não haja solução de continuidade na prestação de serviços pelo obreiro". (MARANHÃO, Délio. Direito do Trabalho. 14. ed., Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1987, p. 78)  

Aliás, no que acompanha o melhor e dominante entendimento pretoriano por todo o País:

"SUCESSÃO - LOCAÇÃO DO IMÓVEL ONDE DESENVOLVIDO O CONTRATO DE TRABALHO - Se, afora as instalações do empregador que se beneficiou dos serviços do empregado-reclamante, nada mais é repassado a outrem, o simples fato de no local continuar o mesmo ramo de negócio não induz à responsabilização deste atual ocupante pelos contratos de trabalho firmados por aquele, principalmente se ele ainda continua a existir, sem qualquer prova de insolvência. Só a continuidade da própria atividade empresarial anterior (e não de similar diversa), bem como do contrato de trabalho caracteriza sucessão trabalhista (arts. 10 e 448 da CLT), sob pena de se condenar as instalações à inatividade". (TRT 9ª R. - RO 06946.2003.004.09.00.7 - 2ª T. - Rel. Juiz Luiz Eduardo Gunther - DJPR 17.06.2005 - p. 608)

"SUCESSÃO EMPRESARIAL - CARACTERIZAÇÃO - A sucessão empresarial nos moldes dos artigos 10 e 448 da CLT se opera pela transferência de uma unidade econômico-jurídica de um para outro titular, bem assim pela continuidade da prestação de serviços". (TRT 5ª R. - AP 00736-2004-008-05-00-3 - (11.921/05) - Relª Juíza Sônia França - J. 07.06.2005)

"SUCESSÃO  DE EMPREGADORES - INEXISTÊNCIA - Provado que houve a solução de continuidade no pacto da reclamante, não está configurada a sucessão de empregadores, nos termos do art. 448 da CLT, e a reclamada é parte legítima para figurar no pólo passivo da demanda, pois não demonstrada a substituição de um sujeito por outro, nem prosseguimento da relação jurídica anterior, conseqüentemente, não permaneceu o vínculo de causalidade entre a situação pretérita e a nova". (TRT 8ª R. - RO 01038-2005-011-08-00-2 - 3ª T. - Rel. Des. Luis José de Jesus Ribeiro - J. 23.11.2005)

Conforme exposto, o instituto da sucessão é caracterizado pela continuidade na prestação de serviços da sucedida, ou seja, não ocorre a cessação da atividade desenvolvida anteriormente, havendo ainda, o aproveitamento do pessoal e do patrimônio.

Ora, in casu, se o Reclamante noticia haver sido dispensado em novembro de 2006 e se a Reclamada iniciou suas atividades em janeiro de 2007, quando pegou o ponto então fechado já há várias semanas, forçoso concluir que houve inegável e significativa solução de continuidade, não só no labor do Reclamante, como também entre as próprias atividades da empresa "antecessora" e a Reclamada, havendo nenhuma razão fática ou legal para que esta venha prestar contas nesta especializada acerca daquilo que sequer conhecia - repete-se.

Também a jurisprudência doméstica aponta de forma precisa para o mesmo sentido, ao assentar que:

"A responsabilidade da empresa sucessora decorre do exercício da atividade-fim do empreendimento, desenvolvida pela outra empresa e da falta de solução de continuidade do contrato de trabalho que lhe é transferido. E, se no caso em concreto acontece uma incorporação integral da empresa sucedida, deixando esta de existir, a responsabilidade fica com a sucessora, por todo o passivo, inclusive, na qualidade de proprietária dos bens garantidores de eventuais direitos trabalhistas". (TRT 3ª R. - RO 01445-2003-111-03-00-3 - 2ª T. - Rel. Juiz Hegel de Brito Boson - DJMG 09.09.2004 - p. 12) (destacamos e grifamos)

"SUCESSÃO TRABALHISTA (...); no Direito do Trabalho, para a caracterização desta figura, basta a transferência do estabelecimento para outro titular e que o empregado permaneça trabalhando para a empresa sucessora nas mesmas condições anteriores, ou seja, que os serviços prestados pelo empregado não sofram solução de continuidade, na forma dos arts. 10 e 448, ambos da CLT. E, evidenciando o conjunto probatório dos autos que após a rescisão contratual com a empregadora anterior, a reclamante permaneceu laborando no mesmo local para a nova empregadora, sem qualquer solução de continuidade, é de se entender que houve a sucessão trabalhista, eis que, na prática, a hipótese foi como se houvesse um único contrato de trabalho". (TRT 3ª R. - RO 00593.2000.019.03.00.0 - 7ª T. - Rel. Juiz Rodrigo Ribeiro Bueno - DJMG 10.08.2004 - p. 12) (destacamos e grifamos)

Por todas estas razões, o não-reconhecimento da alegada sucessão é medida imperativa de direito, o que se requer expressamente.

        DOS FATOS NARRADOS PELA INICIAL - ONUS DE PROVAS



Os fatos trazidos pelo Reclamante sequer podem ser rebatidos com precisão, eis que a Reclamada nunca participou da relação perseguida.

Veja-se que, até pela razoabilidade e uso de um mínimo de bom senso, a ausência do patrão do Reclamante no pólo passivo desta demanda impossibilita totalmente qualquer ilação contrária àquilo que se pôde livremente criar na Inicial. Repete-se: embora os fatos narrados pelo Autor fujam sobremaneira ao ordinário, a Reclamada não tomou conhecimento de nada daquilo que ocorreu, eis que não empregou, onerou ou despediu o Reclamante.

Assim, embora aqueles fatos fiquem, desde já expressamente impugnados - e, até pela impossibilidade de a Reclamada fazer qualquer prova fática daquilo de que não participou ou acompanhou - devem, na absurda hipótese de reconhecimento de sucessão, serem cabalmente comprovados pelo seu Autor.

Por conseqüência, indevidos face à Reclamada todos os pedidos derivados da suscitada responsabilização, os quais passam a ser rebatidos:

Retificação de CTPS: Indevida. Mesmo que o improvável período seja comprovado, não foi a Reclamada quem contatou, tomou os serviços, anotou ou dispensou o Reclamante.

Diferenças e saldos de salário: Não comprovou o Reclamante as suas alegações, além de, conforme supra relatado, não ser a Reclamada a responsável por qualquer diferença eventualmente de direito.

Aviso Prévio: Indevido, pelas mesmas razões de não ter sido a Reclamada o empregador do Reclamante, tampouco "sucedido" aquele.

Multas art. 477/467/652 CLT: Improcedem tais pedidos. Aqui, por maior razão não se fazem devidas tais verbas, eis que as mesmas visam punir o Empregador o qual não promoveu os pagamentos nos prazos legais. Ora, a Reclamada só tomou conhecimento da existência do Reclamante através da Inicial, não podendo ser onerada em multa por aquilo que "atrasou"!

P.I.S., Guias Seguro Desemprego: Indevidas, por igual razão supra declinada.

DSR's, Horas Extras, adicionais e Reflexos: Totalmente indevidas. O Reclamante, aproveitando-se do completo desconhecimento da Reclamada de seu contrato com a empresa anterior que funcionava naquela localidade, cria despreocupadamente jornadas e horários para os quais não fez prova alguma. Da mesma forma, insinuação de que era compelido a laborar numa lanchonete de pequeno porte e ficar 12 - doze horas sem parar para nada é absurda e fica aqui expressamente impugnada. Qualquer condição ou tempo extraordinário de labor deveria ser cabalmente comprovado, com maior razão no tipo aqui pretendido - repete-se.

Verbas Rescisórias: Indevidas as verbas a título de FGTS, férias e dobras e décimo-terceiros reportados como atrasados. Embora não possa a Reclamada rebater nada que não aquilo além do que exceda à lógica, ao justo e ao bom senso, não pode, sob hipótese alguma, responder a um contrato que sequer sucedeu - seja nas atividades empresariais, seja no labor declinado.

Ficam expressamente impugnadas todas as alegações constantes da exordial, bem como valores, critérios, percentuais etc., nada sendo devido ao Reclamante pela Reclamada, até em razão dos obstáculos preliminares. Todavia, caso seja deferida alguma verba em favor do Reclamante, reitera-se o requerimento de que sejam mensurados no limite exato das provas que aquele produzir por seu ônus, bem como compensados os valores que reconhecidamente lhe foram pagos ao mesmo título, ou equivalente, sob pena de proceder-se a seu enriquecimento ilícito. Requer também, para efeitos fiscais e previdenciários, seja observado a Reclamada ser optante do "SIMPLES".

Requer ainda a produção de todas as provas em Direito admitidas,  notadamente o depoimento pessoal do Reclamante - sob pena de confissão (Enunciado nº 74 do TST), juntada de documentos, oitiva de testemunhas e todas as que se fizerem necessárias ao esclarecimento da verdade, aguardando a Reclamada seja o pedido julgado IMPROCEDENTE, resultando na condenação do Reclamante nos efeitos de sucumbência.                      

Pede deferimento,

(local e data)

(assinatura  e n.º da OAB do advogado)

Nota: O presente modelo fora gentilmente cedido pelo advogado Dr. Luiz  Ricardo  Diegues, de Pouso Alegre-MG, a quem agradecemos a sua cessão.   
